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Resumo  

Este estudo se situa na interseção das políticas educacionais e a Educação do Campo cujo intuito é 

examinar a política pública de Educação do Campo na Rede Estadual de Ensino da Bahia, seus 

princípios e abordagem acerca das escolas do campo localizadas nas cidades sede dos municípios. 

Trata-se de uma pesquisa em andamento e, para produção dos dados, utilizamos a pesquisa 

bibliográfica (Köche, 2011) e a análise documental (Ludke; André, 1986). Como referência teórico-

epistemológica adotamos o Materialismo Histórico Dialético (Netto, 2011). Os resultados parciais da 

pesquisa apontam que o reconhecimento de escolas urbanas como escolas do campo na Rede Estadual 

de Ensino da Bahia, no período de 2018 a 2025, teve um crescimento significativo. Contudo, é preciso 

problematizar como se deu esse processo e como essa ação tem reverberado nas práticas educativas 

dessas escolas estaduais. 
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1 Introdução  

A Educação do Campo nasce em contraposição ao paradigma do rural tradicional que, 

historicamente, dominou os territórios camponeses por meio de uma escolarização pautada na 

subjugação e na inferiorização dos sujeitos do campo. Nessa perspectiva, esse novo 

paradigma está comprometido com uma educação que seja do campo e não para o campo, 

cuja base é uma nova visão dos territórios rurais e dos povos que neles habitam (Caldart, 

2011). A construção conceitual e a instituição dessa política pública são permeadas por 

tensionamentos, contradições e interesses antagônicos, tendo em vista o legado histórico do 



  

Brasil pautado pela hegemonia do sistema capitalista que impõe hierarquias sociais, 

intelectuais e culturais, de modo a excluir e a marginalizar uma parcela da população.  

Uma escola dentro do projeto educativo da classe trabalhadora deve, por meio de suas 

práticas, fortalecer os camponeses nas lutas históricas de resistência ao capitalismo e suas 

hierarquizações. Tal escola deve ter sua identidade vinculada às práticas sociais desses 

sujeitos, também os reconhecer como produtores de conhecimentos que dialogam com os 

saberes historicamente construídos pela humanidade (Molina; Sá, 2012). Logo, essas 

instituições de ensino nascem como contraponto à escola rural e têm seus princípios e práticas 

sustentadas na luta contra as diferenças educacionais e exclusões sociais. Já a escola do 

campo localizada na cidade é um movimento contraditório, dialético e material que está em 

construção e carece de pesquisas no sentido de compreender os interesses que atende e suas 

práticas educativas (Amaral, 2023). 

Este estudo se situa na interseção das políticas educacionais e a Educação do Campo 

cujo intuito é examinar a política pública de Educação do Campo na Rede Estadual de Ensino 

da Bahia, seus princípios e abordagem acerca das escolas do campo localizadas nas cidades 

sede dos municípios.  

2 Referencial teórico 

Para discutir acerca das escolas do campo, referenciamos nos estudos de Molina e Sá 

(2012) que defendem que sua concepção nasce e desenvolve no bojo do Movimento Nacional 

por uma Educação do Campo.  Ainda tomamos por base os textos de Caldart (2004; 2011) que 

defendem o direito dos camponeses à educação no próprio campo em escolas vinculadas a 

seus anseios e necessidades.  

Já Munarim (2011), reconhece como grande conquista da Educação do Campo a 

definição de Escola do Campo vinculada aos sujeitos a que se destina e não pela sua 

localização geográfica no campo. As pesquisas de Amaral (2023) e Amaral e Mateus (2024) 

analisam o fenômeno das escolas do campo localizadas na cidade, um movimento 

contraditório e crescente na Bahia que tenciona as discussões acerca da Educação do Campo e 

sua efetivação nas diversas realidades dos municípios brasileiros.  Referenciamos ainda, no 

Decreto Federal nº 7.352/2010 assim como a Resolução CEE/CEB nº 103/2015, diretrizes da 

política pública de Educação do Campo. 

3 Metodologia 



  

O referencial teórico-epistemológico adotado neste estudo é o Materialismo Histórico 

Dialético (MHD), um conhecimento científico atual e válido para uma análise crítica da 

realidade educacional concreta, pensada e compreendida em seus mais diversos e 

contraditórios aspectos no âmbito do modo de produção capitalista (Netto, 2011). Para 

produção de dados, conforme Ludke e André (1986) postulam, adotamos tanto a análise 

documental dos marcos normativos da política pública de Educação do Campo na Bahia e as 

portarias estudais que mudam a denominação dessas unidades de ensino, como a revisão 

bibliográfica (Köche, 2011). A análise e a interpretação dos dados consideraram as categorias 

do método adotadas nesta pesquisa — totalidade, contradição e mediação — e as categorias 

analíticas extraídas do objeto de conhecimento.   

4 Resultados e discussão  

Apresentamos uma discussão com os dados parciais da pesquisa acerca do processo de 

instituição de escolas do campo na cidade, na Rede Estadual de Ensino da Bahia, cujo intuito 

foi examinar a política pública de Educação do Campo no referido estado, seus princípios e 

abordagem acerca de escolas do campo localizadas em área urbana.  

A tabela 01 apresenta que a Rede Estadual de Ensino da Bahia, no ano de 2025, tem 

613 escolas do campo, sendo que 14 passaram por uma mudança do nome e foram 

denominadas de escolas do campo, mesmo estando localizadas nas sedes dos municípios. Os 

dados da pesquisa evidenciam que esse processo de nomear unidades de ensino localizadas 

nas áreas urbanas como escolas do campo teve início no ano de 2018 quando uma instituição 

escolar teve o seu nome modificado. Os anos de 2019 e 2020 concentraram o maior número 

de mudança de denominação, um total de 08 escolas. 

Tabela 01 — Escolas do Campo da Rede Estadual de Ensino da Bahia (2025) 

FORMA DE OFERTA/LOCALIZAÇÃO 
Nº de 

Escolas 

Escolas do Campo na Cidade 14 

Colégios Estaduais no Campo 36 

Colégios Estaduais do Campo (com expressão "do Campo") 82 

Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) 30 

Casas Familiares Rurais – CFR 03 

Anexos dos Colégios Estaduais (Distritos/povoados) 319 

Colégios Estaduais em Assentamentos 06 

Anexos dos Colégios Estaduais em Assentamentos 11 

Colégios Estaduais Quilombola 08 

Anexos dos Colégios Estaduais Quilombola 33 

Colégios Estaduais Indígenas 27 



  

Anexos dos Colégios Estaduais Indígenas 44 

Total 613 

Fonte: elaborado pela pesquisadora com dados da pesquisa (2025). 

 

 O reconhecimento, do ponto de vista legal, de escolas urbanas como escolas do campo 

dentro da Rede Estadual de Ensino da Bahia ocorre por meio de portarias estaduais. Foram 

publicadas no Diário Oficial do Estado 09 portarias no período de 2018 a 2025 que alteraram 

o nome de 14 unidades escolares. Os atos oficiais publicados nos anos de 2018, 2019, 2020 e 

2025 constam apenas de dois artigos que se limitam a determinar a mudança de denominação, 

com a inclusão da expressão “do campo” ao nome das escolas e citam o número do processo 

no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) que faz a gestão de processos e documentos 

administrativos oficiais. É possível que esses atos sejam resultantes de um processo que 

tramitou na Secretaria da Educação do estado. As portarias de 2023 e 2024 apresentam uma 

base legal fundamentada nas normas federais da política nacional de Educação do Campo e na 

Resolução CEE/CEB nº 103/2015, e determinam a mudança de denominação das instituições 

de ensino com a inclusão da expressão “do campo”. Nos anos de 2021 e 2022 não foram 

publicadas nenhuma portaria, possivelmente em virtude da pandemia da COVID – 19. 

 A mudança de denominação de escolas localizadas em áreas urbanas em escolas do 

campo no referido estado está em consonância com o estabelecido no Decreto Federal nº 

7.352/2010 que, em seu Art. 1º, §1º, define como escola do campo não somente as unidades 

de ensino localizadas no meio rural, mas, também, “aquela situada em área urbana, desde que 

atenda predominantemente a populações do campo” (Brasil, 2010, on-line). A Resolução do 

CEE/CEB nº 103/2015, no Art. 1º, reconhece como escola do campo aquelas “[...] situadas na 

área rural, [...] ou aquelas situadas em áreas urbanas, desde que atendam prioritariamente as 

populações do campo” (Bahia, 2015, on-line). Nota-se que a legislação nacional utiliza o 

termo “predominantemente”, já a norma estadual adota “prioritariamente”. Esses termos são 

distintos e podem ocasionar equívocos na compreensão e na efetivação da própria lei, pois ao 

tratar como prioritário, e não como predominante, a lei estadual estabelece o que é mais 

importante ou o que deve ser feito primeiro. Assim, se distancia do que está posto na norma 

federal que é considerar o que é mais comum ou frequente e, neste caso, é o maior número de 

estudantes camponeses em uma escola urbana que poderá ocorrer a denominação como 

Escola do Campo. 

É evidente que esses marcos legais possibilitam a existência de escolas do campo na 

cidade desde que elas atendam majoritariamente a estudantes campesinos. Entretanto, 



  

provocam questionamentos no sentido de contribuir para a urbanização da Educação Básica, 

em especial, da etapa do Ensino Médio e, ainda, intensificar o fechamento de escolas nas 

próprias localidades rurais, fortalecer a política do transporte escolar e o êxodo rural. Tal 

contexto e realidade contrariam os princípios da EdoC quanto ao direito à educação no 

próprio campo, como argumenta Caldart (2011, p. 149) ao afirmar que “[...] No: [campo] o 

povo tem direito a ser educado no lugar onde vive; [...]”, em escolas no campo que se 

constituam como escolas do campo, vinculada aos anseios dos sujeitos campesinos. 

Já Munarim (2011), ao tratar do Decreto Federal de 2010, reconhece como grande 

novidade e efetiva conquista da EdoC a definição de escola do campo vinculada aos sujeitos a 

que se destina e não pela definição arbitrária sobre o que é campo e cidade.  

Escola do campo na cidade é uma realidade essencialmente contraditória, em 

movimento e constituição (Amaral e Mateus, 2024). É um reparo da política estatal que 

tenciona o debate sobre a instituição das políticas públicas e sua implementação nos diferentes 

contextos do território brasileiro. Contudo, ao tomar como referência a lógica dialética que 

fundamenta esta produção científica, escola do campo na cidade se insere no conjunto das 

possibilidades, e isso exige condições materiais, pesquisas para que possa se efetivar como 

“[...] obra e identidade dos sujeitos que ajuda a formar [...]” (Caldart, 2004, p. 37). Com isso, 

contribuir com uma perspectiva contra-hegemônica e de resistência a projetos opressores que 

contrariam os interesses dos povos campesinos. 

5 Considerações finais 

Os resultados parciais da pesquisa apontam que o reconhecimento de escolas urbanas 

como escolas do campo na Rede Estadual de Ensino da Bahia no período de 2018 a 2025 teve 

um crescimento significativo. Tal crescimento é legitimado por atos oficiais que se 

fundamentam nas normas estaduais e nacionais da Educação do Campo. No entanto, é preciso 

problematizar esse processo de instituição de escolas do campo na cidade e como essa ação 

tem reverberado nas práticas educativas dessas escolas estaduais; o objetivo que almejamos 

nas próximas etapas da pesquisa. 
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